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Taxa Voluntária de Desenvolvimento Tecnológico 
(Agro mais) - Um Mecanismo Inovador de 

Financiamento para a Pesquisa, Desenvolvimento 
e Promoção do Agronegócio 

1. INTRODUÇÃO 

Apesar do empenho do Governo Fe­
deral em investir volume considerável de 
recursos em pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) para o agronegócio, com destaque 
para o período 1994-1998, a presente crise 
fiscal-cambial obriga o Governo a cortes 
de gastos, atingindo inclusive a própria 
área de P&D. Os sistemas estaduais e as 
universidades públicas, há anos, vem se 
ressentindo da falta de recursos para a ge­
ração de temologias agropecuárias. As­
sim, é fácil prever, para os próximos anos, 
que projetos prioritários para importantes 
culturas e criações não terão os recursos 
necessários para a sua execução se conti­
nuarem a depender fortemente do Gover­
no Federal. 

De outro lado, parte da solução da 
crise por que passa o País está no aumen­
to da competitividade das nossas expor­
tações, principalmente do agronegócio, 
setor que dispõe de abundantes recursos 
naturais e empresariado competente. 
Mesmo com a recente desvalorização do 
Real, a conquista de mercados externos, 
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além de preços competitivos, exige quali­
dade, incluindo propriedades nutricionais 
e de saúde. Crescimento da demanda por 
tecnologia e diminuição de recursos para 
P&D são desafios que exigem novas pro­
postas e soluções criativas. 

Neste documento discute-se a neces­
sidade de maior participação do setor pri­
vado no financianlento da pesquisa e de­
senvolvimento para o agro negócio, em 
áreas em que os resultados possam ser, 
de alguma maneira, apropriáveis direta­
mente pelos financiadores. 

2. PROPOSTA 

Taxas voluntárias de contribuição por 
parte de produtores e agroindustriais para 
P&D e promoção de produtos de origem 
agropecuária têm uso intenso nos Estados 
Unidos da América e no Canadá, onde cons­
tituíram uma resposta de produtores e con­
sumidores às fortes limitações orçamentá­
rias que impediam a plena consecução de 
seus objetivos no mercado. Estas taxas têm­
se mostrado uma alternativa muito comum 
e eficiente de prover recursos adicionais para 
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, Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de Brasilia, consultor da Secretaria de Cooperação interna­
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P&D e "rnarketing" agrícola, principalmen­
te nos Estados Unidos, onde, hoje, são 14 pro­
gramas nacionais de "commodities" distin­
tas, em adição a 43 programas estaduais, 
alavancando mais de 400 milhões de dóla­
res anualmente. 

o primeiro programa desta nature­
za (conhecido como "checkoff program" 
no exterior) foi organizado por produto­
res norte-americanos de lã em 1955. O 
"checkoff" dos suínos, por exemplo, teve 
início em 1986 e, desde então, movimen­
tou 417,6 milhões de dólares, sendo que o 
orçamento para 1998 foi de 63,9 milhões, 
embora a contribuição seja de apenas 0,45 
ponto percentual sobre o valor do produ­
to fin al. Administrado pelo "National 
Pork Board", o "checkoff" da carne suína, 
em 1997, destinou 63% dos recursos do 
programa para a área de "marketing" e 

promoção, 23% para a pesquisa e 14% 
para educação de produtores e consumi­
dores. 

A "American Soybean Association", 
com 32 mil associados, reconhece o 
' checkoff" como programa vital para o 
"marketing" de seus produtos, aumento da 
produtividade e dos lucros. O anexo 1 a este 
documento apresenta informações detalha­
das do programa de "checkoff" da soja, 
como exemplo norte-americano. 

O Brasil conta com algumas experi­
ências no estabelecimento de fund os que 
apresentam algumas semelhan ças com a 
proposta em questão, ainda que mais li­
mitados. São alguns exemplos brasileiros 
o Fundecitrus (anexo 2) e o Fundo de Pro­
moção e Divulgação de Carne Suína e 
seus Derivados (anexo 3). 

Tabela 1: Programas de taxas voluntárias nos Estados Unidos 

Ano de 
Produtos 

início 

Cam e bovina 1986 

Algodão 1966-67 

Leite 1984 

Ovos 1976 

Mel 1987 

Pelo de cabra 1966 
(angorá) 

Suínos 1986 

Batatas 1972 

Soja 1991 

Lã 1955 

Fonte: Farm Joumal, 1993. 

Taxa 

$ 1 por cabeça 

$ 1 por fardo + até 1% do 
valor fardo 

15 cl qu in tal americano de 
leite (45,35 kg) 

5 cl 30 dz engradados 

l c/lb 

"Pro-rata" deduções dos 
incentivos 

0,45 % do valor de mercado 

1 % do p reço médio de 10 
anos 

0,5% do valor líquido de 
mercado 

"Pro-rata" deduções dos 
incentivos 
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Orçamento 
anual(US$ 
milhões) 

79,9 

43,0 

219,59 

7,64 

2,89 

0,7 

63,9 

6,39 

50,0 

6,2 
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Como se observa na Tabela 1, nos 
E.U.A. estas taxas voluntárias abrangem 
as mais diversas "commodities", com ta­
xas variadas, não havendo, portanto, um 
valor prédeterminado. 

A proposta de estabelecimento de 
uma Taxa Voluntária de Desenvolvimen­
to Tecnológico, por nós denominada 
Agromais, no Brasil, vem somar-se a um 
conjunto de iniciativas que visam ao mai­
or engajamento das empresas privadas no 
P&D e promoção do agronegócio. O 
Agromais é um mecanismo atraente não 
só por envolver efetivamente o setor pri­
vado no financiamento de atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e promoção 
de seu interesse, mas também por canali­
zar recursos adicionais para estas ativida­
des no setor público, de modo transparen­
te e competitivo. Para o funcionamento e 
sucesso de programas como o Agromais, 
é essencial a existência de infra-estrutura 
adequada e moderna, além de capital hu­
mano altamente treinado, investimento 
este que tem sido feito e deverá continu­
ar, por parte do Governo Federal na 
Embrapa e nas universidades, e dos Go­
vernos estaduais nas respectivas Organi­
zações Estad u ais de Pesquisa 
Agropecuária (OEP As). 

Especificamente, o Agromais consis­
te em uma contribuição estabelecida por 
determinado grupo organizado da socie­
dade (produtores, comerciantes, 
agroindustriais) com vistas ao financia­
mento de programas de P&D agrícola, 
"marketing" e promoção, educação dos 
produtores e consumidores e quaisquer 
outras atividades almejadas pelos contri­
buintes. A contribuição geralmente con­
siste em um percentual sobre o valor da 
produção (entre 0,3% e 1%). 

Por ser uma taxa sobre um valor de 
mercado, o Agromais poderia ser 
indevidamente confundido com impostos 

ou tributos, contudo as diferenças são 
marcantes. O Agromais é totalmente fle­
xível e corresponde a um acordo entre 
aqueles que irão pagá-lo, prevendo inclu­
sive a possibilidade de reembolso para 
aqueles que julgarem que seu dinheiro 
não foi empregado adequadamente. O 
Agromais pode ser cancelado a qualquer 
momento, mediante simples decisão, por 
referendo, dos contribuintes. 

O programa Agromais fica mais 
interessante se à contribuição do produ­
tor se somar um incentivo fiscal por parte 
do Governo, através de parte ainda que 
pequena do ICMS. A título de exemplo, 
para cada um real alocado ao Agromais 
pelos produtores, o Governo colocaria 
mais R$ 1,00 a R$ 0,50. O aumento da efi­
ciência produtiva mais do que compensa­
ria, em tributos futuros, a pequena renún­
cia fiscal no momento da criação da Taxa 
Voluntária. 

3. GERENCIAMENTO 

Propõe-se que a organização e o 
gerenciamento dos recursos gerados pelo 
Agromais fiquem a cargo de instituições 
criadas para este fim ou através de adap­
tação de semelhantes já existentes (funda­
ções, associações estaduais etc.), com pes­
soal reduzido e baixo custo de adminis­
tração. Estas organizações representariam 
os contribuintes e seriam responsáveis 
pela contratação e aquisição de produtos 
e serviços demandados. Cabe ressaltar que 
a origem não-governamental dessas 
organizações é condição sine qua non para 
que o mecanismo possa funcionar efetiva­
mente, fornecendo um atributo essencial 
- flexibilidade - ao Agromais. 

O recolhimento dessas contribuições 
seria realizado por ind ús trias, 
abatedouros, revendedores, empresas 
empacotadoras e / ou processadoras, de­
pendendo do produto em questão. Após 
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esta etapa, os reClUSOS iriam diretamen­
te para uma conta bancária privada, ad­
ministrada pela organização do 
Agromais. Os recursos arrecadados não 
ficariam, em nenhum momento, à dispo­
sição do poder discricionário do Gover­
no. Todavia, o setor público poderia tam­
bém participar financeiramente do 
Agromais. 

Vantagens e desvantagens de dis­
tintas figuras jurídicas responsáveis pela 
administração do Agromais devem ser 
cautelosamente avaliadas à luz dos prin­
cípios básicos de transparência, eficiên­
cia, participação, representação e 
"accountability", mesmo em caso de uti­
lização de uma estrutura organizacional 
já existente. O Governo poderia partici­
par, ainda, no monitoramento das ope­
rações, para certificar que os objetivos 
es tar iam sendo atingidos, através de 
auditorias regulares; também poderia 
nomear técnicos qualificados para atua­
rem como membros de um conselho 
consultivo, como ocorre com o Fundo de 
Controle Sanitário da Suinocultura 
Brasileira. 

A Embrapa propõe-se a desempe­
nhar o papel de catalisadora na 
implementação do Agromais, através da 
preparação e difusão de informação so­
bre o programa e discussão com os seto­
res pertinentes. Embora a experiência in­
ternacional revele os produtores como 
entes responsáveis pela deflagração do 
processo, no caso brasileiro a participa­
ção da Embrapa é importante em um 
momento inicial. 

Para tornar o programa atraente 
em termos de custo / benefício, o gasto 
administrativo para recolhimento da 
contribuição deve ser baixo. Só devem 
ser criados fundos da característica do 
Agromais quando existirem os canais 

formais do mercado para a 
comercialização do produto e uma 
cadeia produtiva organizada . Uma 
"commodity" comercializada informal­
mente inviabilizaria o programa. 

4 CONSIDERAÇÕES RELEVANTES 

a)O aumento da demanda por 
tecnologia recomenda uma maior 
participação do setor privado no fi­
nanciamento de P&D e promoção 
do agronegócio, com participação 
dos interessados imediatos. Isto 
deverá canalizar considerável quan­
tidade de recursos adicionais para 
P&D e "marketing", uma vez que 
não deverá ocorrer redução do flu­
xo de recursos públicos para estas 
atividades. 

b)Como mecanismo para maior par­
ticipação privada, propõe-se a cria­
ção de uma Taxa Voluntária para o 
Desenvolvimento Tecnológico 
(Agromais), constituída por um pe­
queno percentual sobre o valor da 
produção de produtos específicos. 
Esses recursos seriam gerenciados 
por instituições privadas, sob con­
trole dos interessados. 

c) Esse mecani smo permitiria 
alavancar recursos para o desenvol­
vimento de algumas das principais 
"commodities". Para potencializar 
os esforços da pesquisa, o mecanis­
mo proposto pode apoiar-se nas 
instituições públicas de pesquisa, 
detentoras de capital humano e fí­
SICO. 

d)A viabilidade e a conveniência de 
estabelecer incentivos fiscais para os 
contribuintes que participarem do 
Agromais devem ser discutidas no 
âmbito do Congresso acionaI. 
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5. AGROMAIS: CENÁRIOS PARA 
SOJA E TOMATE INDUSTRIAL 

A fim de avaliar o potencial de pro­
gramas do tipo Agromais no Brasil, foram 
feitos exercicios de projeção para a arre­
cadação, usando duas "commodities" 
estratégicas, com cadeias produtivas or­
ganizadas. A soja e o tomate para 
processamento industrial foram selecio­
nados para este exercício porque cons­
tituem opções que se enquadram perfei­
tamente na proposta. No caso da soja, cin­
co empresas são responsáveis por 27,31 % 
da produção, conforme apresentado na 
tabela 2. A grande competição neste se­
tor tem gerado um fator de aglutinação 
em busca de ganhos de competitividade. 
Adicionalmente, os produtores de soja re­
conhecem a importância da tecnologia 
para obtenção de vantagens comparati­
vas que irão resultar em ganhos de 
competitividade global. 

A escolha do tomate deve-se ao fato 
de ser uma "commodity" de pequena 
escala e, portanto, de fácil gerenciamento, 
com produção concentrada em poucas 
empresas (Cica, Arisco, Parmalat e Cirio 
respondem por 76% da produção nacio­
nal, como se pode verificar na tabela 2) e 
em poucos estados do Pais (Pernambuco, 
Bahia, São Paulo, Goiás e Minas Gerais 
detêm quase 100% da produção nacional). 

A variável utilizada neste exercício 
foi o montante da produção nacional in­
dependentemente do número de empre­
sas, pois a taxa é recolhida sobre o pro­
duto final. Adotou-se, também, um va­
lor fixo a ser recolhido por tonelada do 
produto final (tomate processado ou soja 
para processamento). As tabelas 3 e 5 pro­
jetam a participação das empresas segun­
do sua fatia na produção nacional: o 
cenário pessimista corresponderia a uma 
adesão de empresas responsáveis por 

20% da produção nacional; o cenário 
mediano contempla a participação de em­
presas que detêm 50% do mercado; e, 
finalmente, o cenário otimista prevê que 
as empresas responsáveis por 80% da pro­
dução nacional confirmariam interesse 
em aderir ao programa. As tabelas 4 e 6 
utilizam os mesmos cenários, mas proje­
tam o montan te de recursos que o 
programa arrecadaria se a taxa 
correspondesse a R$ 1,00, R$ 2,00 e R$ 3,00 
por tonelada de produto. 

As figuras 1 e 3 comparam a arreca­
dação hipotética para os três cenários pro­
postos com o montante de recursos atu­
almente empregado pela Embrapa em 
pesquisa e desenvolvimento das respec­
tivas "commodities" em questão. Por fim, 
as figuras 2 e 4 analisam o custo relativo 
destas " commodities", demonstrando o 
impacto que a taxa teria sobre o seu pre­
ço final, contemplando uma variação de 
20% no preço atual de 1 tonelada de soja 
para processamento e de 1 tonelada de 
tomate processado. 

Quanto a resultados esperados em 
arrecadação, no caso da soja, o volume 
de recursos varia de R$ 6.296 mil para a 
hipótese mais pessimista (20% da produ­
ção nacional a R$ 1,00 por tonelada) a R$ 
75.552 mil para a mais otimista ( contri­
buição de 80% da produção nacional a R$ 
3,00 por tonelada). Para fins de compara­
ção, o custo total da Embrapa Soja, em 
1998, induindo gastos com pessoal e in­
vestimento, foi de R$ 14.009 mil. Em re­
lação aos custos, para o contribuinte, o va­
lor ficaria entre 0,40% e 1,82% por tone­
lada do produto. 

Para o tomate industrial, a simula­
ção permite prever uma arrecadação en­
tre R$ 27.4 mil para a hipótese mais pes­
simista (20% da produção a R$ 1,00 por 
tonelada) a R$ 328.8 mil para a otimista 
( 80% da produção contribuindo com 
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R$ 3,00 por tonelada). Os impactos finan­
ceiros para o produtor contribuinte fica­
riam entre 0,19% e 0,86%. Estima-se que 
os custos com a pesquisa (excluindo pes­
soal) de tomate industrial na Embrapa 
Hortaliças seja da ordem de R$131,8 mil. 

Estes dados sugerem que com rela-

tivamente pequena contribuição dos pro­
dutores/industriais para P&D e promo­
ção do agronegócio ter-se-ia um impac­
to considerável na sustentabilidade das 
pesquisas fundamentais para o desenvol­
vimento desses produtos, de seus deri­
vados e do avanço na direção de ocupa­
ção de novos mercados. 

Tabela 2: Detalhes dos mercados da soja e do tomate processado 

Detalhes do mercado da soja Detalhes do mercado do tomate processado 
(1 t para processamento = R$ 205,88) 

Produção 
100% 

brasileira: 

Ceval 

Alimentos 
13,13% 

Grupo 
5,00% 

Santista 

Cargill 4,63% 

Coinbra 3,23% 

Incobrasa 4,55% 

Total 30,54% 

31.480.000 ti ano 
Produção 

brasileira: 

4.133 .324 ti ano Cica 

1.574.000 ti ano Arisco 

1.457.524 ti ano Parmalat 

1.016.804 ti ano Cirio 

1.432.340 ti ano 

9.613.992 ti ano Total 

Idéia 
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(1 t = R$ 434,00) 

100% 137.000,00 ti ano 

35% 47.950 tlano 

23% 31.510 ti ano 

13% 17.810 ti ano 

5% 6.850 tlano 

76% 104.120,00 ti ano 
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Cenário 1: Agrom ais da sQja: 

Tabela 3 - Participação segundo produção final 

Participacão pessimista (PP) 
20% da produção anual 6.296.000 toneladas 

Participação mediana (PM) 
50% da prod ução anual 15.740.000 toneladas 

Participação otimista (PO) 
~U 1l> da produçao anual D .HS4.WU toneladas 

Tabela 4 - Arrecadação hipotética: 

COlltribuição (R$/t! Pessimista Mediana Otimista 

R$l,oo R$ 6.296.000 R$15.740.0oo R$25.184.oo0 

R$2,OO R$12.592.oo0 R$31 .480.ooo R$50.368.0oo 

R$3,00 R$18.888.000 R$47.220.ooo R$75.552.oo0 

Figura 1: Arrecadação h ipotética - Soja 

'" ~ R$SO.OOO.OOO 
' <li 

&. RS60.000.000 
:;: 
o R$40.000.000 
'''' "" ~ R$20.000.000 .. 
~ R$O 

PP 

A$75.552.000 

R$47.220.000 

riFSlI4.009.096,OO 

• PM PO 
Participação (em I) 

Valor da laxa: 

• Embrapa 1 

OR$1,OO 

E1R$2,OO 

~ R$3 , OO 

1- Custo total da Embrapa Soja, em 1998, incluindo gastos com pessoal. investimento e 
custeio. 
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Figura 2: Custo relativo - Soja 

2,00% 

1,80% t-------------r.~~.". 

1,80% t----------,."'----
146% S 1 ,40% +-------------,.."c..--~""-!..:!>'-'" Pre o t: 

~ 1,20% t------~,II<-l~IfII!-___;_.6-1~ 
~ 1,00% +--------,,,,c-_fI'rT,O'7OI"'O----­
OI 

RS 164,70 (-20%) 

- - RS205,88 
~ 0,80% i---~oL;; .... ";_<a-;;-=;------ •• ~ • RS 247,06 (+ 20%) 
OI 

'" 0,80% i--.....,~rtIr'L...--------

0.40% +---.-0=',4.,.:0=%:---------
0,20% +--------------

0,00% +----~----~---~ 
RS1,oo RS2,oo RS3,oo 

Valor da conbibuição (em RS) 

Cenário 2: Avomajs do tomate industrial: 

Tabela 5 • Participação segundo produção final 

Participação pessimista (PP) 
20% da produção anual 27.400 toneladas 

Participação mediana (PM) 
50% da produção anual 68.500 toneladas 

Participado otimista (PO) 
80% da produção anual 

Tabela 6 • Arrecadação hipotética 

C01Itriblliçio (R$/t) 

R$1,OO 
R$2,OO 
R:I3,OO 

Pessimista 
R$27.400 
R$54.800 
R$82200 

109.600 toneladas 

Mediana 

R$ 68.500 
R$137.000 
R$205.5OO 

Otimista 
R$1 09. 600 
R$219.200 
R$328.800 
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Figura 3: Arrecadação hipotética -
Tomate industrial 
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ANEXO 1 - JUNTA UNIDA DA SOJA 
(UNITED SOYBEAN BOARD) 

Introdução 

A Junta Unida da Soja ("United 
Soybean Board" - USB) é a instituição res­
ponsável pela gerência dos recursos 
advindos do "checko{f' da soja, represen­
tando todos os produtores norte-ameri­
canos. Anualmente financia, em média, 
350 projetos de pesquisa e "marketing". 

Cada produtor de soja participa do 
programa por meio de uma contribuição 
de 0,5% do preço de mercado por 
"bushel", quando da venda da primeira 
safra. O volume arrecadado por esse fun­
do varia, mas é normalmente estimado 
em U$ 50 milhões / ano. Metade destes 
recursos fica nos estados onde foram 
coletados, para serem gerenciados pela 
junta diretiva do "checkoff" do estado 
produtor. A outra metade é encaminha­
da ao USB, onde será investido, de acor­
do com interesses de âmbito nacional, em 
4 áreas programáticas: 1) "marketing" in­
tem acionai; 2) "marketing" doméstico; 3) 
novos usos e 4) produção. 

Origens 

Em 1990, o Congresso norte-ameri­
cano aprovou a legislação que permitiu 
criar o programa de "checkoff" nacional 
da soja, o "Soybean Promotion and 
Consumer Act", resultado de mais de 
um ano de discussões e estudos entre os 
grupos interessados. Por meio desta Lei, 
ficou autorizado o procedimento para o 
desenvolvimento, financiamento (atra­
vés de taxas incidentes na produção d9-
méstica de soja) e implementação do 
programa de promoção, pesquisa, infor­
mação ao consumidor e à indústria, com 
o intuito de fortalecer a posição da in­
dústria de soja no mercado. Além disso, 

ficou estipulado que este "checkoff" te­
ria como meta expandir, tanto nacional 
como internacionalmente, a demanda 
por soja (e produtos derivados), explo­
rando novos mercados e novas formas 
de utilização. 

Já em fevereiro de 1994, em referen­
do nacional, os produtores aprovaram o 
"checkoff' da soja, uma vez que decidi­
ram pela continuação do programa (a 
implementação do "checkoff" em 1990 foi 
mandatória, mas condicionada a uma 
aprovação posterior por meio de um 
"delayed referendum"). 

Objetivo 

A meta deste "checkoff" é dar a 
todos os produtores de soja programas 
especificos para "marketing", pesquisa e 
comercialização, no intuito de melhorar 
a competitividade de seus produtos tan­
to no mercado doméstico quanto no in­
ternacional, criando maior demanda e 
lucratividade para os produtores ameri­
canos. 

A diretriz estratégica básica é au­
mentar a utilização da soja norte-ameri­
cana para 3 bilhões de "bushels" até 2005 
(atualmente é de 2,2 bilhões). 

Estrutura 

O USB é uma associação dirigida 
pelos próprios produtores, com apro­
ximadamente 60 membros-diretores, 
que, agindo voluntariamente, são res­
ponsáveis pelo gerenciamento da parte 
nacional do "checkoff". Estes membros­
diretores são indicados pela respectiva 
junta diretiva estadual e precisam ser ra­
tificados pelo Secretário de Agricultura 
dos Estados Unidos . Cada estado 
produtor tem direito a até 4 vagas no 
USB. Os diretores são divididos em 4 
comitês relacionados com as áreas 
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programáticas. 
Para a seleção de propostas de pro­

jeto de P&D, é utilizado um Sistema Com­
petitivo, permitindo, assim, que os mem­
bros dos comitês avaliem e selecionem as 
propostas que julgarem mais apropriadas 
aos objetivos estabelecidos pela organi­
zação. Os recursos arrecadados pelo fun­
do são investidos nas seguintes áreas: 

Marketing Internacional: aumento 
das exportações da soja norte-americana 
com uma maior participação no merca­
do mundial, de 1 bilhão para 1,5 bilhão 
de ''bushels'' até 2005. Devem, para tan­
to, investir em novos mercados e naque­
les em expansão. 

O "checkoff" foi responsável por 
264 projetos no ano de 1996, envolvendo 
77 países divididos em três regiões de 
potencial econômico: Ásia, América 
Latina e Europa. Estima-se que um au­
mento de 100 milhões de "bushels" irá 
beneficiar os preços, no curto prazo, em 
60-70 centavos e, no longo prazo, em 
25-30 centavos. 

Um resultado creditado a estes es­
forços é o fato de que o consumo de ali­
mentos à base de soja, pela China, aumen­
tou em mais de 550% em seis anos. Além 
disso, o total de exportações de óleo e ali­
mentos à base de soja cresceu 21,2% e 
26,7%, respectivamente, entre 95 e 96. 

Marketing Doméstico: aumento do 
consumo nacional, atualmente em 1,2 bi­
lhão, para 1,5 bilhão de "bushels" até 
2005. No intuito de realizar esta meta, 
estas áreas de crescimento são focaliza­
das em: 1) consumo de alimentos e utili­
zação de produtos comestíveis à base de 
soja; e 2) utilização da soja na elaboração 
de produtos industriais. 

Foram conduzidos 32 projetos de 

"marketing" nestas áreas em 1996 e afir­
ma-se que resultados como o combustí­
vel ''biodisel'' e lubrificantes estão se fir­
mando no mercado em razão de sua qua­
lidade e benefícios ambientais. Verifica­
se, também, a inclusão no mercado do­
méstico de um novo tipo de giz de cera, 
composto por derivados da soja, repre­
sentando um avanço em uma área sem 
inovações nos últimos 100 anos. 

Outra iniciativa interessante deste 
comitê foi o estabelecimento de uma par­
ceria com a "U.S. Meat Export 
Federation", a qual se comprometeu em 
aumentar as exportações de produtos 
derivados de suínos em 1 milhão de to­
neladas até o ano 2000, o que poderá au­
mentar o consumo interno de soja em 
mais de 34 milhões de "bushels". 

Novos Usos: desenvolvimento de 
oito novos tipos de utilização da soja até 
o ano 2005, identificando novos produ­
tos e aplicações com potencial de merca­
do, e também incentivando o desenvol­
vimento de novos produtos já identifica­
dos até a sua introdução comercial. 

Os investimentos dos 18 projetos 
em 1996 se deram em áreas que repre­
sentam mercados potencialmente amplos 
para o óleo de soja ou sua proteína. Exem­
plos são: tintas, lubrificantes, solventes, 
pesticidas e fluídos hidráulicos. 

Producáo: desenvolvimento da soja 
de maneira mais eficiente e ecologica­
mente viável, de forma a se antecipar à 
demanda esperada de 3 bilhões de 
''bushels'' no ano de 2005. Isso deve ser 
efetuado com pesquisa básica e aplicada 
que garanta o máximo de retomo ao in­
vestimento, incrementando programas 
de transferência de tecnologia. Este co­
mitê deve também funcionar como um 
facilitador para os segmentos de produ-
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ção de temologia e pesquisa. 
Foram 28 novos projetos financia­

dos em 96, com o objetivo de desenvol­
ver melhores práticas de manejo do cisto 
nematóide e minimizar as perdas causa­
das por nematóides. Os resultados se 
mostram positivos, já que a produtivida­
de média da soja aumentou 21,1% no pe­
ríodo de 1989 a 1997. 

Obs.: os gastos administrativos re­
presentaram aproximadamente 4,5% do 
orçamento do USB de 1996. Por lei, eles 
são limitados a 5%. 

Reembolso 

Inicialmente, o reembolso do 
"checkoff" foi permitido, na tentativa de 
se conseguir um maior apoio ao progra­
ma. Após superado o estágio inicial e com 
a intenção de reduzir os chamados "ca­
ronas", o USDA anunciou em 1995 a 
extinção do reembolso. O referendo en­
tre os produtores ratificou o anúncio do 
USDA. 

ANEXO 2 - FUNDECITRUS 

O Fundo Paulista de Defesa da 
Citricultura (F DEOTRUS) é uma ins­
tituição mantida por produtores e indús­
trias de sucos voltada para a defesa sani­
tária vegetal. Além de atuar no 
monitoramento de lavouras de cítricos, 
o FUNDECITRUS também realiza e fi­
nancia pesquisas cientificas para a des­
coberta de formas de combate ou de con­
vivência com doenças e pragas que afe­
tam essas lavoura. 

O FU DEOTRUS foi criado em 
1977 para auxiliar na Campanha acio­
naI de Erradicação do Cancro Cítrico 
(CA ECC), do Ministério da Agricultu-

ra. O Fundo absorveu o financiamento 
de pesquisas com recursos provenien­
tes da indústria que vinha realizando o 
PROCITRUS. Hoje, o FUNDEOTRUS 
não somente conduz suas próprias pes­
quisas como também financia 39 proje­
tos de pesquisa em outros centros de 
P&D do País e começa um programa co­
operativo com instituições estrangeiras. 

Financiamento e administração 

O financiamento e a administração 
do Fundo é realizada pelos próprios in­
teressados, conferindo dinamismo na to­
mada de decisões e eficiência tanto 
operativa como técnica e científica à or­
ganização. O financiamento das ativida­
des do FUNDEOTRUS é garantido por 
uma contribuição de dois centavos por 
caixa de cítrico processado, um centavo 
do produtor e um do industrial. Estes 
recursos garantem a autonomia nas ações 
do FUNDECITRUS. Os citricultores res­
ponsáveis pelo abastecimento do merca­
do interno, embora se beneficiem direta­
mente do trabalho da instituição, não 
contribuem com este Fundo. 

A direção do FUNDECITRUS está 
organizada em um Conselho Diretor 
pluralista, composto não somente por 
contribuintes, industriais e citricultores, 
mas também por representantes de ou­
tros segmentos, como do setor público, 
por exemplo. O Conselho está constituí­
do por um Presidente e um Vice-Presi­
dente, que alternam entre representan­
tes da indústria e representantes dos 
citricultores. Os 20 membros restantes 
são agricultores, industriais, quatro re­
presentantes do Ministério da Agricultu­
ra, dois do Instituto Biológico e um do 
Centro de Citricultura Silvio Moreira, de 
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CordeirópoJis, sr. 
ANEXO 3 - FUNDO DE PROMO­

çÃO E DIVULGAÇÃO DE CARNE 
SUÍNA E SEUS DERIVADOS 

o Fundo de Promoção e Divulga­
ção de Carne Suína e seus Derivados foi 
criado no final de 1997, sob a égide de 
nove instituições nacionais e estaduais 
dedicadas à criação e comercialização da 
carne suína e seus derivados, que perce­
beram a possibilidade de ganhos de 
competitividade para seus produtos atra­
vés do estabelecimento de uma pequena 
contribuição de seus membros. O Fundo 
foi constituído, de um lado, por contri­
buições dos produtores de suínos e, de 
outro, por doações de setores interessa­
dos na ampliação do mercado consumi­
dor. Corno indica o nome de batismo do 
fundo, ele está voltado especificamente 
para a promoção, a divulgação e o escla­
recimento do consumidor brasileiro so­
bre as qualidades da carne suína e seus 
derivados, visando ao aumento do con­
sumo "per capita". 

Financimentos e administração 

As atividades do Fundo são finan­
ciadas pela contribuição de dez centavos 
por SUÚ10 vendido para abate. A contri­
buição é recolhida pelas indústrias e 
abatedouros dos estados participantes do 

programa, no momento da aquisição do 
suíno para abate. Administrativamente, 
três figuras participam do processo de 
priorização, alocação e emprego dos 
recursos do fundo: o Conselho Adminis­
trativo, o Conselho Assessor e as associa­
çôes estaduais. O primeiro é composto 
por um representante e um suplente in­
dicados pela ABCS (Associação Brasilei­
ra de Criadores de Suínos) e cada uma 
das associações estaduais patrocinadoras 
do Fundo. 

O Conselho Administrativo é res­
ponsável pelas decisões de promoção e 
divulgação, em nível nacional, atenden­
do parecer dos membros do Conselho 
Assessor, que tem como função sugerir, 
propor e recomendar campanhas e ou­
tras realizações a serem implementadas. 
O Conselho Assessor é composto por um 
representante e um suplente de cada en­
tidade nacional e de cada uma das asso­
ciações estaduais de criadores de suínos, 
além de representantes dos sindicatos das 
indústrias participantes do Fundo. Os re­
cursos do Fundo são administrados pe­
las associações estaduais de criadores de 
suinos e são utilizados de acordo com os 
objetivos propostos pelo programa, sen­
do que 30% dos recursos são administra­
dos livremente por cada estado, observa­
das as normas nacionais. Os outros 70% 
de recursos são aplicados em campanhas 
de âmbito nacional. 
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28. A mulher no Direito de Familia Braaüeiro: 
Uma hillórla que não acabou 

F/oriza VerNcti 

29. o. Eleitores Especiais aO redor do Mundo 
As Corte. E1eitorai. DO Mundo 

Noeli MaoJu dioi d ' AJm,ida 

Idéia~ 
nehabÇ' .... 
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t - O trabalho deverá ser apresentado Impresso em duas vIas e gravado em 
disquete. 

2 - Em página separada do texto, deverá se apresentado o nome completo do(s) 
autor(es), incluindo sua qualificação profissional e/ou acadêmica, como 
preferiria que aparecesse no texto. 

3 - Editores do texto aceitos: Microsoft Word for Windows 6.0 e 7.0 

4 - Espaçamento de texto: t ,5. 

5 - Formato da página: papel A-4. 

6 - Limite de página em cada trabalho: 35 (trinta e cinco). 

Observações: 

a) Idéias & Debates é uma publicação do Instituto Teotônio Vilela, do PSDB, 
destinada à divulgação de trabalhos de Parlamentares, Autoridades 
Governamentais, Membros do Serviço Público, Professores, Pesquisadores e 
filiados ao PSD em geral. 

b) São aceitos trabalhos sobre temas relevantes para o País 

c) Os textos devem ser enviados para a presidência do Instituto Teotônio Vilela. 

Senador Lúcio Alcântara 
Sede Nacional: Senado Federal - Anexo I 8" andar - CEP 70165-900 
Brasília-DF - Te!.: (061) 311-3566 e 311-3986 - Fax: (061) 226-9447 

IdéiaR.. 
Deba~ ________________ __ 
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